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Porém, como bem posto na r. sentença,
os documentos trazidos aos autos, ao contrário
do alegado, constituem prova suficiente para
comprovar o cumprimento regular do convênio,
não podendo servir de amparo à pretendida
devolução integral dos valores repassados a
existência de algumas notas irregulares ou
incompatíveis com os objetivos da instituição. 

No caso dos autos, comprovada a utili-
zação efetiva dos recursos provenientes do con-
vênio, em conformidade com o objeto estipulado,
entendo que a tentativa de ressarcimento integral
não se apresenta razoável.

Sobre o tema, a Apelação Cível nº
1.0024.03.024.415-6/001, onde o eminente
Desembargador Audebert Delage concluiu pela
aplicação do princípio da razoabilidade, para a
manutenção da sentença, quanto à aprovação
das contas. 

Como se sabe, o princípio da razoabilidade
consiste em obedecer a critérios aceitáveis do
ponto de vista racional, e deve-se aplicar, em cada
caso, a opção que melhor satisfaça o interesse
público. Sobre o tema, é o posicionamento de
Celso Antônio Bandeira de Melo, na obra Curso
de Direito Administrativo, 14. ed., São Paulo:
Malheiros, 2002, p. 91.

Já o princípio da proporcionalidade con-
siste no equilíbrio entre a extensão e a intensi-
dade para obtenção da finalidade do interesse
público. Novamente é o mesmo autor, na obra
citada, p. 93, quem conceitua: 

Princípio da proporcionalidade. Este princípio
enuncia a idéia - singela, aliás, conquanto fre-
qüentemente desconsiderada - de que as com-

petências administrativas só podem ser valida-
mente exercidas na extensão e intensidade
proporcionais ao que seja realmente demanda-
do para cumprimento da finalidade de inte-
resse público a que estão atreladas. Segue-se
que os atos cujos conteúdos ultrapassem o
necessário para alcançar o objetivo que justi-
fica o uso da competência ficam maculados de
ilegitimidade, porquanto desbordam o âmbito
da competência; ou seja, superam os limites
que naquele caso lhes corresponderiam.

Ora, da análise dos autos não restam
dúvidas quanto ao cumprimento dos objetivos
do convênio, de forma que, pela aplicação dos
princípios da proporcionalidade e da razoabili-
dade, não se justifica a devolução integral dos
valores entregues à instituição, sob pena de se
inviabilizar o seu funcionamento, prejudicando
a inúmeros menores carentes. 

Desta forma, correto o entendimento
esposado pelo nobre Sentenciante, quando, ao
individualizar as notas comprometidas por vícios
ou dados inexatos, ou que ainda não correspon-
dessem à finalidade da entidade, determinou
que fossem devolvidos apenas os valores a eles
correspondentes.

Pelo exposto, nego provimento aos
recursos, mantendo a r. sentença por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Dorival Guimarães Pereira e
Maria Elza.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A
AMBOS OS RECURSOS.

AÇÃO COMINATÓRIA - TUTELA ANTECIPADA - PLANO DE SAÚDE - CIRURGIA - OBESIDADE
MÓRBIDA - URGÊNCIA - AUSÊNCIA DE PROVA - DOENÇA PREEXISTENTE - PERÍODO DE

CARÊNCIA - REQUISITOS - NÃO-CONFIGURAÇÃO - INDEFERIMENTO

Agravo de instrumento. Presença dos requisitos para concessão do efeito suspensivo. Agravo
regimental improvido. Operadora de plano de saúde. Negativa de cobertura de cirurgia de
obesidade mórbida. Antecipação de tutela. Ausência dos requisitos. Período de carência.
Decisão reformada. 

-:::-
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- Deve ser reformada a decisão que determinou à operadora de plano de saúde a autorização
de procedimento cirúrgico de obesidade mórbida, em sede de antecipação de tutela, diante da
ausência dos requisitos para o provimento antecipado, sobretudo por estar configurada, na
espécie, a existência de período de carência, em face de doença preexistente, inexistindo prova
inequívoca do dever de cobertura imediata.

AGRAVO REGIMENTAL Nº 1.0024.05.783984-7/002 (julgado conjuntamente com o Agravo de
Instrumento nº 1.0024.05.783984-7/001) - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. EDUARDO
MARINÉ DA CUNHA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos de
Agravo Regimental nº 1.0024.05.783984-7/002
(julgado conjuntamente com o Agravo de Instru-
mento nº 1.0024.05.783984-7/001), da Comarca
de Belo Horizonte, sendo agravante Unimed Belo
Horizonte - Cooperativa de Trabalho Médico e
agravada Aline Magalhães Remigio, acorda, em
Turma, a Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais REJEITAR
A PRELIMINAR, NEGAR PROVIMENTO AO
AGRAVO REGIMENTAL E DAR PROVIMENTO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Eduardo Mariné da Cunha (Relator), e dele par-
ticiparam os Desembargadores Irmar Ferreira
Campos (1º Vogal) e Luciano Pinto (2º Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado, na íntegra, pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2005. -
Eduardo Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
Trata-se de agravo de instrumento aviado por
Unimed Belo Horizonte - Cooperativa de Trabalho
Médico contra decisão proferida na ação comi-
natória cumulada com indenização por danos
morais que lhe move Aline Magalhães Remigio,
cuja cópia se encontra às f. 37/41-TJ, na qual foi
deferida a antecipação de tutela.

A agravante sustenta que inexistem os
requisitos para a concessão da tutela antecipada,

visto que a doença era preexistente, devendo a
agravada, assim, cumprir o prazo de carência.
Afirma que não há qualquer patologia associada à
obesidade e que a cirurgia não seria de urgência.
Alega que seria necessário, in casu, fosse pres-
tada caução para se deferir o provimento anteci-
pado. Requereu fosse atribuído efeito suspensivo
ao recurso e pugnou por seu final provimento.

Recebido o agravo de instrumento em
ambos os efeitos, o douto Juiz a quo prestou
informações, mantendo a decisão (f. 85-TJ).

A agravada apresentou contraminuta, ale-
gando, preliminarmente, a perda de objeto do
recurso, haja vista a realização da cirurgia. No
mérito, sustentou que tem direito à cobertura da
intervenção cirúrgica, afirmando que o procedi-
mento estaria coberto pelo plano de saúde.
Disse que o seu não-atendimento imediato impli-
caria problemas de saúde. Alegou estarem pre-
sentes os requisitos necessários ao deferimento
da antecipação de tutela. Pugnou pela extinção
do agravo de instrumento e, em eventualidade,
fosse negado provimento ao mesmo.

A agravada interpôs, também, agravo regi-
mental contra a decisão que concedeu efeito
suspensivo ao recurso. Alegou, em preliminar, a
perda de objeto do agravo de instrumento. No
mérito, alegou que não poderia ser concedido
efeito suspensivo ao agravo, uma vez que
estavam presentes todos os requisitos para que
fosse deferido o provimento antecipado. Pediu a
extinção do agravo de instrumento e pugnou pelo
provimento do agravo regimental, para cassar o
efeito suspensivo atribuído ao recurso.

Conheço dos recursos, presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.
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De início, analiso a preliminar de perda
de objeto do agravo de instrumento.

O julgador primevo deferiu a anteci-
pação de tutela, determinando que a agravante
autorizasse a realização da cirurgia para trata-
mento da obesidade mórbida e procedimentos
conexos. Nessa esteira, é de saber correntio
que a realização do ato cirúrgico não retira do
mundo jurídico a decisão hostilizada, sendo
necessário analisar o agravo, pois cabe aferir e
decidir, nesse recurso, sobre o acerto da
decisão. Isso para se concluir se realmente,
em sede de antecipação de tutela, deveria a
agravante arcar com o ato cirúrgico.

Rejeito, pois, a preliminar.

Passo à análise do agravo regimental
interposto contra a decisão que concedeu efeito
suspensivo ao recurso. 

Apreciando o agravo, que, na verdade, é
o legal, por interpretação extensiva do § 1º do
art. 557 do CPC, nada mais tenho a fazer do
que reiterar as considerações apresentadas na
decisão hostilizada, visto que estou convicto do
seu acerto. 

De acordo com a nova redação do art. 527,
III, do CPC, conferida pela Lei 10.352/01, o Relator

...poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso
(art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela,
total ou parcialmente, a pretensão recursal,
comunicando ao juiz sua decisão.

Para que seja atribuído efeito suspensivo
ao agravo, o art. 558 do CPC exige que se confi-
gure situação da qual possa resultar lesão grave e
de difícil reparação ao agravante, e que seja rele-
vante a fundamentação por ele apresentada.

Induvidosamente, encontram-se pre-
sentes a relevância e a verossimilhança da
argumentação da recorrente, bem como a pos-
sibilidade de lhe advir lesão grave, de difícil ou
incerta reparação, o que me leva a manter o
efeito suspensivo outorgado, por ocasião do
exame da liminar.

É que a agravada declarou, quando da
contratação do plano de saúde, em 1º.11.04, que
não possuía obesidade mórbida. Entretanto,
ficou ciente, naquela data, de que, havendo
doenças preexistentes, sofreria carência de 24
meses (f. 62-TJ).

Depreende-se dos documentos de f. 47 e
56/57-TJ que a recorrida já apresentava a doença
denominada “obesidade mórbida” desde junho de
2004, sendo, portanto, patologia preexistente à
assinatura do contrato, que se deu em 1º.11.04.

Por outro lado, encontra-se ausente o fun-
dado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação em relação à agravada, à vista do
relatório médico trazido pela própria recorrida, no
qual o médico particular, que a avaliou, atesta
que “não há qualquer incidência clínica e labora-
torial de patologias endócrinas associadas” (f.
47), não justificando, assim, a urgência da inter-
venção cirúrgica.

A Lei 9.656/98, dispondo sobre os planos
e seguros privados de assistência à saúde,
prescreve:

É vedada a exclusão de cobertura às doenças
e lesões preexistentes à data de contratação
dos planos ou seguros de que trata esta lei,
após vinte e quatro meses de vigência do alu-
dido instrumento contratual, cabendo à respec-
tiva operadora o ônus da prova e da demons-
tração do conhecimento prévio do consumidor
ou beneficiário (art. 11).

Acerca de eventos surgidos no decorrer
do prazo de carência, tem-se decidido:

Ação de indenização c/c declaratória. Contrato
de prestação de serviços assistenciais. Plano
de saúde. Evento ocorrido durante prazo de
carência estipulado em conformidade com a lei.
- Não cabe declaração de abusividade oriun-
da de negativa de atendimento, se ela encon-
tra raízes em contrato firmado entre as partes,
prevendo um prazo de carência aplicável à
hipótese, e se assim se fez, na forma da lei,
inocorrendo qualquer surpresa em detrimento
da contratante. 
- Se a empresa contratada exercita normal-
mente um direito reconhecido, não há campo



para se falar em prática de ato ilícito, incabíveis,
então, indenizações de cunho material e moral
daí decorrentes (TAMG, 6ª Câmara Cível,
Apelação Cível nº 361.165-4, Rel.ª Juíza
Beatriz Pinheiro Caires, j. em 27.07.02).

Assim, tratando-se de doença preexis-
tente e observando-se que não há elementos
nos autos que apontem para uma situação de
urgência ou emergência em relação à cirurgia
da recorrida, afere-se, ao revés, a verossimi-
lhança das alegações da agravante. E o perigo
de advir lesão de grave ou de difícil reparação
se configura no fato de ter a agravante que arcar
com os custos da cirurgia, estando a agravada
sob o pálio da justiça gratuita. Dificilmente, em
caso de improcedência da demanda, receberá o
pagamento de volta.

Com tais razões de decidir, nego provi-
mento ao agravo regimental. 

Superadas tais questões, passo ao
exame do presente agravo de instrumento.

Nos termos do art. 273 do CPC, pode o
Juiz antecipar, total ou parcialmente, os efeitos
da tutela,

...desde que, existindo prova inequívoca, se
convença da verossimilhança da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou
de difícil reparação; ou
II - fique caracterizado o abuso de direito de
defesa ou manifesto propósito protelatório do
réu.

Segundo prestante ensinamento de
Sérgio Bermudes,

...é indispensável a prova inequívoca, evi-
dente, manifesta da alegação do autor, com
intensidade para convencer o juiz de que a
alegação ou alegações são verossímeis, isto
é, que pareçam verdadeiras (A Reforma do
Código de Processo Civil, São Paulo:
Saraiva, 1996, p. 29).

Para Ernane Fidélis, deve haver prova
inequívoca,

...isto é, a que, desde já e por si só, permite a
compreensão do fato, como juízo de certeza,

pelo menos provisório... (Novos Perfis do
Processo Civil Brasileiro, Belo Horizonte: Del
Rey, 1996, p. 31).

No que diz respeito à verossimilhança,
sua definição nos é trazida em magistral voto
do Juiz Rizzato Nunes, do 1º Tribunal de Alçada
Civil de São Paulo, que, embora tenha se refe-
rido mais especificamente aos requisitos para a
inversão do ônus da prova por aplicação do
CDC, apresentou conceito geral de verossimi-
lhança, aplicável em qualquer caso em que ela
deva estar presente:

Quanto à primeira (verossimilhança), é pre-
ciso que se diga que não se trata apenas do
bom uso da técnica de argumentação que
muitos profissionais têm. Não basta relatar
fatos e conectá-los logicamente ao direito, de
modo a produzir uma boa peça exordial. É
necessário que da narrativa decorra verossi-
milhança tal que naquele momento da leitura,
desde logo, possa-se aferir forte conteúdo
persuasivo. E já que se trata de medida
extrema, deve o Magistrado aguardar a peça
de defesa para verificar o grau de verossimi-
lhança na relação com os elementos trazidos
pela contestação (AI nº 951.637-4, Relator do
acórdão Juiz Rizzato Nunes, j. em 18.10.00,
Lex-TACivSP 186/24).

No caso sub judice, a agravada não
demonstrou a presença dos requisitos para o
deferimento do provimento antecipado. Não fez
prova inequívoca, já que da análise dos autos
afere-se que, malgrado a agravada tenha
declarado, quando da contratação do plano de
saúde, que não possuía obesidade mórbida, os
documentos de f. 47 e 56/57-TJ apontam no
sentido de que já apresentava tal patologia,
pelo menos desde junho de 2004. Assim, a
doença é preexistente à assinatura do contrato.
E a agravada ficou ciente de que, havendo
doenças preexistentes, haveria uma carência
de 24 meses, com cobertura apenas parcial,
salvo se o contratante se dispusesse a arcar
com um acréscimo mensal do plano, naquele
período (f. 62-TJ).

Lícita, pois, a conduta da ré em negar a
cobertura do procedimento de gastroplastia
para tratamento da obesidade mórbida.
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Assim, afigura-se-me claro que, até este
momento, não foram apresentados elementos
que autorizem a formação do juízo de veros-
similhança das alegações da agravada, através
de prova inequívoca da urgência da inter-
venção, única hipótese que poderia justificar a
cobertura da gastroplastia, durante o período
de carência do seu plano de saúde. Não há
como ser deferido o provimento antecipado,
visto que os elementos constantes dos autos,
até o presente momento, apontam a ausência

de dever da agravante de arcar com o procedi-
mento cirúrgico.

Com tais considerações, dou provimento
ao agravo de instrumento, para reformar a
decisão hostilizada e indeferir a antecipação de
tutela pleiteada na inicial.

Custas recursais, pela agravada, cuja
exigibilidade suspendo, nos termos do art. 12
da Lei 1.060/50. 

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANO MATERIAL - LUCRO CESSANTE -
ABRANGÊNCIA - ACIDENTE DE TRÂNSITO - EMPREGADOR - PREPOSTO - CULPA - NEXO
CAUSAL - PROVA - DENUNCIAÇÃO DA LIDE - SEGURADORA - SENTENÇA - HONORÁRIOS

DE ADVOGADO - RECURSO ADESIVO - AUSÊNCIA DE PREPARO - DESERÇÃO

Ementa: Indenização. Acidente automobilístico. Responsabilidade. Preposto da empregadora.
Presunção. Seguradora. Condenação. Limites do contrato de seguro. Lucros cessantes
abrangidos pelos danos materiais. Duas lides. Honorários advocatícios devidos pela segu-
radora. Recurso adesivo não conhecido. Ausência de preparo.

- Demonstrado que o condutor do veículo, preposto da empresa, agiu com imprudência, não há
que se falar na ausência de culpabilidade.

- A ocorrência do dano e a existência do nexo causal entre ele e o comportamento do agente
são suficientes para a configuração do dever de indenizar.

- O patrão responde pelos atos culposos de seu empregado ou preposto, no exercício do trabalho.

- A seguradora responde, nos limites da apólice, por indenização decorrente de danos causados
diretamente pelo segurado a terceiros.

- Não há como prevalecer outro entendimento, senão aquele de que a expressão “danos materiais”
abrange os lucros cessantes.

- Quando a sentença resolver, em sua primeira parte, a lide entre a autora e a ré e, em sua
segunda parte, resolver a lide instalada pela denunciação da lide da seguradora, devem existir
duas condenações distintas ao pagamento de honorários advocatícios, uma referente à lide
principal, e outra, à lide secundária.

- Ante a ausência de preparo das custas, pressuposto objetivo de admissibilidade, o recurso
adesivo deve ser julgado deserto e não ser conhecido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0027.01.008838-6/001 - Comarca de Betim - Relator: Des. ANTÔNIO
SÉRVULO


